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DENONCIACÃO CALUNIOSA COM FINALIDADE ELEITORA[ 
,r·· . . ' .·. .) , . . .. -·-. . , . . . . . . . ... , , 

. ··E·· nh.oú em vigora .. Leil3.834. ·. · , de4. de ju~ ócorrido em período vedado (propaganda · detenção, de seis meses a dois anos; e multa pena quando a falsa iinputação caracteri- · 
. nho de 2019, que alterao-Código Eleitoc . antecipada) ou por algum meio irregular Como se' vê; vão estamos diante de um zar contravenção penal: . . 

. . . ral; para tipificar o crirrle de denuncia- · . (eventual impulsionamento em rede so- . crime de menor potencial ofénsivo ou da- Resta claro que o legislador busca pro-
.· ção caluniosacomfinalidade eleitoral cial, por exemplo). · queles onde .se é possível que o-represen- teger o maquinário estatal, que já se en" 
. . Tal çrime representíla fus~oda ·calúnia No âmbito criminal, a propaganda ne- tante do Ministério P.úblico proponha a . ·contra abarrotado; de se mover em i:azãó 
·com à prática ilídta de-~ev~ ao córih~ci- gativa podé ser enfrentada pela Justiça suspensão cpndicional.do.proéesso. .· · de imputações criminosas ardilosamente 

' , mentê da autoridade coriípétent~ o'Çonie- Eleitoral ao se inserir nos' tipos previstos Outra gravqsa, é o: fato de que no que . arquitetadas, dentro do âmbito eleitoral . 
. c Jimento de mime.e"indicar a suaimtoria:, sa- · · ·nos artigos 323·; 324, .325 e 326 do Código · concerne a esta p,:átiça criminosa, a ação Logo, não há espàço para que se tenha co~ 
.. oendo ,se :tratai de pessoainocent~~ O tipó é· ' Eleitoral', que tratam, _respectivamente; da . penal cabível é a pública incondicionada, mo: tolerável a conduta de se utilizar do 

_.· . complexo porque eXige áintehçã.o pa:ftiç#-. · .diVulgação de fatos inverídicos (em rela- -iSto é, diferente do que se vê nas ações pe- . poder de investigação do·Estadó como 
-·· . JardeJaz~-lo, iStó é; O dolo-dê fmpu~:cJiie~ · ção a~partidos oucandidatos e capazes. de · nais ·que visam apurar a prática de crimes meio para cólocar em prática quaisquer · 
, tamenté a outrem a prátiéa de triiné; s.á:. ··, exercer influêrtcia·perante·o eleitorado), contra a h o ma, não haverá a prerrogativa estratégias políticas. · . · . 
bendose tratar de indivíduO inocente~ . calúnia, difamação e injúria. · . · de conciliação entre as partes, ou, aiiida, a· Temerário, porém, que tal alteração le-
.. As campanhas eléitórais; muitas veZes,, : . o bem tutelado pelos tipos penais aci- .. de vôltar atrás, ou, tanibém, de retratação, : gislativatenha cómo efeito colateral a coi- ' 
são .palcq d~ práticas· pouco ortOdoxas na . . ·ma referidos é a.honra da pessoa ofendida.· após noticiada à denunciação caluniosa à bição do cida:~ão Co!lluÍn de lévar ao co­

.· briga por yotõs. Com o·innuto -d~ prejudi~ , Já na denúnciação caluniosa, a principal autoridade compete~ te_:-: o qúe se çonfu:'- nhecimento da autoridadl! competente a 
·. cai: os adversário~, divulgan:icsé.fatos desa; · questão é identifiCai-qual ol>emjurfdico tu- ·ma pela redação .do art. 287, do Código prática de ilícitos. Quem vai querer correr 

· .• bonadores; verdadejrps ou nãb,:criàm:~se · · teladq; ou seja, o que se procura prot~ger. . Eleitoral, que d~ternünou se aplicarem .. o risco de.sofrer sanções tão gravosas co-
"memes" com o fin1 de ridicularizar,'impu- _ · . Diférente do que ocorre no crirn~ de ca- . apsJatos incririlinados.no Código Eléitoral·· rimas previstas na Lei 13.8~4ll9? · 

·. · ta -se a prática de crilpes e contrávenÇões. · lúnia. .o que se pret~nde é preservar e ptote- ·as regras gerais do,Código Penal. · . Em tempos de eleições insípidaS, sem 
' .. A eondúta-atdilôsa d~1iritencionçilillerite,· .. gerêom'esté no:vo tipo penal eleitor$!1~ é a Por m,1tro lado, cumpre destacar_ (}\le a dinheiro, sem propagandas, é preciso avà~ . 
· dar·çausa:àmves'tigação; sej<t'ela ctirnfual. -. máquina estatal de persecuções periaisle- . siinples inocência do acus.ad,o,:atestada ao ·uar com muito critério a real intenção do 
oti,adinínistrativai visando prejUdicar um ·. :vianas. Pune-se aquele que impl,llsiona o ílrtal da investigaçãô ou instrução, por si legislador: protegero Estado ou cercear a 
advérsátio'políiico, coino pre~to no novo · EStado ~ediahte a instauração de investiga- · só, riãó faz ·configurado o .qi:rrte de denun~ participação popular e, comisso, 'proteger 
tipo penal el~itoral,- rião é algo que nos pa~ .·· ção policial, de processo judicial, de inve8ti~. · éiação calUniosa, desde que a denúncia os candidatos? · 
· rece1nipossível de aco_ntecer. · . ·. . · · gação adrniriistrativa, de inquérito çi\'it ou caluniosa, inicialmente feita à autoridade, 

. . . A Justiça Eleitoral coíbe tais práticas. . ação de improbidade administrativa com o ocorra com base em indícios de for:te con-

. No, ãrnbítn cível, por meio de representa- . fim de prejudicar o adversário político. · . vencimento, por exemplo: . . 
. . çõ'es pór propaganda negativa, ações elei- : Não €à toa que a pena prevista para o cri-·· O novo artigo 326-A, do Código Eleito-

.. . torais_que enseJam a eventualcessaçãó da me, em tela, que agora en~ontra lugar tam- ral, prevê; àinda, causa de aumento depe­
.. : veicillaçãó dapropagarida; A imposição bém entre oroJ dos crimes eleitorais, é de · na ·nos casos de anonimato, visto a maior· 
. · de multa, nestes caso~, somente se dá no doiS a oito anos de reclusão, e multa; e aquela dificuldade de reconheéer o aut~r da falsa 

. '. _caso de a veiculação da propaganda. ter prevista para quemcaluhiar outre'm é a de notícia, bem como cimsa e diminuição de 
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